
PARECER Nº            , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nº 654, de 2013

De autoria dos nobres Deputados Carlos Giannazi, João Paulo Rillo e Leci Brandão, o projeto em epígrafe tem por escopo autorizar o Poder Executivo a desapropriar, para fins socioculturais, o terreno anexo ao “Teatro Oficina”, na Capital.

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos, no que tange à desapropriação, que a Constituição estabelece que compete privativamente à União legislar sobre desapropriação (art. 22, II).

A desapropriação por utilidade pública, por seu turno, foi regulamentada pelo Decreto-Lei Federal nº 3.365/41, que estabelece considerar-se caso de desapropriação por utilidade pública a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou característicos (art. 5º, alínea k).

Ainda, o art. 8º desse mesmo texto legal faculta ao Poder Legislativo tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, nesse caso, ao Executivo praticar os atos necessários à sua efetivação.

Dessa forma, considerando que o projeto restringe-se a declarar de utilidade pública o imóvel que especifica, sem usurpar a competência legislativa privativa da União, a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.

Seguindo na análise do presente projeto legislativo, consignamos que, relativamente à emenda nº 01, nada temos a opor quanto ao seu conteúdo, mormente porque melhor especifica o terreno a ser apropriado. 

Observamos, no entanto, a necessidade de melhor adequar o texto normativo em apreciação aos termos da legislação federal que o regulamenta, bem como de sanar algumas inconstitucionalidades relacionadas à competência privativa do Poder Executivo, aproveitando o ensejo para incorporar a emenda mencionada acima ao texto do projeto.

  Assim, no intuito de aprimorar o texto legislativo ora apresentado, propomos o seguinte

SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de lei nº 654, de 2013, a seguinte redação:

Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóveis localizados na Capital, necessários à manutenção e realce dos aspectos mais valiosos e característicos do Teatro Oficina, e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º – Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, por via amigável ou judicial, os imóveis localizados nas Ruas Abolição, Santo Amaro e Jaceguai, bairro da Bela Vista, São Paulo, que estão registrados no 4º Cartório Oficial de Registro de Imóveis da Capital sob as matrículas nºs 596 (quinhentos e noventa e seis), 2.735 (dois mil setecentos e trinta e cinco), 45.611 (quarenta e cinco mil, seiscentos e onze), 58.824 (cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte e quatro), 58.825 (cinquenta e oito mil, oitocentos e vinte e cinco), 64.565 (sessenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e cinco) e 85.365 (oitenta e cinco mil, trezentos e sessenta e cinco), necessários à manutenção e realce dos aspectos mais valiosos e característicos do Teatro Oficina.

Artigo 2º – Poderá ser invocado o caráter de urgência nos processos judiciais de desapropriação, para os fins do disposto no artigo 15 do Decreto-Lei federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, com suas alterações legislativas posteriores.

Artigo 3º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 4º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação Projeto de Lei nº 654, de 2013, na forma do substitutivo supra, e contrários à emenda nº 01.

Sala das Comissões, em 
DEPUTADO GERALDO CRUZ
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